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Prazo de interposição de recurso em face das questões da prova objetiva e do gabarito preliminar
Nome: EMANUELI ALMEIDA
Inscrição: 286
Protocolo: 13588
Cargo: PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO INFANTIL (EDUCAÇÃO INFANTIL) - HABILITADO
Situação: INDEFERIDO

Código da prova: 3
Questão: 19
Disciplina: Conhecimentos Gerais (Professor Ensino Fundamental e Educação Infantil (Educação Infantil))
Recurso:

Texto de Ailton Krenak - Ideias para adiar o fim do mundo. As alternativas B e D apresentam o mesmo conteúdo - "crítica à
ideia de humanidade homogênea e defesa do futuro ancestral" - com redação diversa, configurando duas respostas corretas
para o mesmo enunciado.

Pedido: Anulação da questão 19 ou aceitação de B e D como corretas.

Resposta:

Em resposta à fundamentação apresentada, informamos que esta análise se restringe exclusivamente à questão indicada no
recurso  interposto.  Recursos  que tratem de questões  diferentes  daquela  mencionada não serão  considerados  para  fins  de
análise.  Após  avaliação  criteriosa,  esta  banca  conclui  que  os  argumentos  apresentados  não  são  suficientes  para  alterar  o
gabarito ou anular a questão, conforme os fundamentos expostos a seguir:
A questão deve ser mantida, pois a situação indicada no gabarito reproduz os requisitos específicos estabelecidos pela Lei
Orgânica do Município de Itapiranga para a concessão do auxílio financeiro referido no enunciado. A norma municipal prevê a
concessão,  nos  limites  estabelecidos  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  anual,  a  entidades  sociais  privadas  sem  fins
lucrativos,  desde  que  declaradas  de  utilidade  pública  por  lei  municipal  ou  estadual  e  que  tenham  sede  e  foro  jurídico  no
Município.

A  alegação  de  que  a  Lei  Orçamentária  Anual  seria  o  instrumento  constitucionalmente  destinado  à  previsão  e  fixação  das
despesas  não  afasta  a  correção  da  questão.  O  objeto  da  indagação  não  consiste  em  identificar,  abstratamente,  qual
instrumento  orçamentário  contém  a  previsão  da  receita  e  a  fixação  da  despesa,  mas  em  reconhecer  os  requisitos
expressamente estabelecidos pela Lei Orgânica municipal para a concessão do auxílio financeiro. Nesse contexto, não cabe
substituir as condições previstas na norma local por requisitos distintos sob o fundamento de que seriam tecnicamente mais
adequados à sistemática orçamentária geral.

Também não procede a alegação de que a expressão "Lei de Diretrizes Orçamentárias anual" tornaria a questão ambígua.
Embora  a  denominação  constitucional  usual  seja  "Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias",  a  utilização  do  qualificativo  "anual"  no
dispositivo  municipal  não  transforma  a  referência  em  Lei  Orçamentária  Anual  nem  gera  dúvida  capaz  de  produzir  outra
resposta  correta.  O  termo  apenas  qualifica  a  periodicidade  do  instrumento  mencionado,  permanecendo  inequívoca  a
referência à Lei de Diretrizes Orçamentárias.

As  demais  situações  apresentadas  modificam  requisitos  essenciais  da  Lei  Orgânica.  Declaração  de  interesse  público,
reconhecimento  por  ato  administrativo,  atuação  comprovada,  representação  institucional  ou  mera  previsão  na  Lei
Orçamentária  Anual  não  equivalem à  exigência  expressa  de  declaração  de  utilidade  pública  por  lei  municipal  ou  estadual,
tampouco  substituem  cumulativamente  a  exigência  de  sede  e  foro  jurídico  no  Município  e  a  observância  dos  limites
estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Por  fim,  a  manifestação  referente  a  texto  de  Ailton  Krenak  e  à  suposta  equivalência  entre  conteúdos  de  alternativas  não
guarda  qualquer  relação  com  o  enunciado  ou  com  a  matéria  desta  questão,  razão  pela  qual  não  evidencia  vício  em  seu
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conteúdo.

Dessa forma,  há  uma única  situação que reúne integralmente  os  requisitos  estabelecidos  pela  Lei  Orgânica  de  Itapiranga:
entidade  social  privada  sem  fins  lucrativos,  declarada  de  utilidade  pública  por  lei  municipal  ou  estadual,  com  sede  e  foro
jurídico em Itapiranga e observância dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias anual. Mantém-se, portanto,
o gabarito originalmente indicado, não havendo fundamento para anulação ou alteração.
Diante dos argumentos apresentados, RECURSO INDEFERIDO.

Página 2 de 2


